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RESUMO – O Pantanal é uma extensa área localizada no Centro-Oeste do Brasil, reco-
nhecido por ser uma bacia de sedimentação ativa, de relevo em depressão com planícies 
sazonalmente inundáveis. O instituto Brasileiro de Geografia e estatística (iBGe) considera 
o Pantanal como um dos seis biomas brasileiros, de relevância nacional e internacional. sua 
principal atividade econômica é a agropecuária, favorecida pelas características do relevo. a 
demanda por pastagens faz com que a propriedade da terra seja fundamental no Pantanal. 
Com isso, a representação da estrutura fundiária é uma técnica que permite a compreensão 
da questão agrária que envolve o Pantanal. O trabalho teve como objetivo representar a 
estrutura fundiária do Pantanal, a partir de um banco de dados espaciais dos imóveis regu-
larizados e disponibilizados pelo instituto nacional de Colonização e reforma agrária 
(inCra), motivado pelo potencial inexplorado da geoinformação aplicado na Geografia 
agrária. Os resultados apontam para um controle da terra pelas propriedades privadas que 
permite, consequentemente, o controle da natureza no Pantanal, muito além das áreas 
públicas e protegidas. a partir da representação cartográfica, constatou-se ainda que as pro-
priedades públicas se concentram, em geral, nas extremidades do Pantanal, assim como as 
pequenas propriedades que, na maior parte dos casos, concentram-se nos limites ao norte 
do Pantanal. em contrapartida, latifúndios e grandes propriedades controlam a parte cen-
tral do bioma.

Palavras-chave: Questão agrária; geoinformação; bioma; cartografia; propriedade da 
terra.
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ABSTRACT – tHe aGrarian strUCtUre Of tHe BraZiLian PantanaL. 
The Pantanal is an extensive area located in the Center-West of Brazil, recognized for being 
an active sedimentation basin, of depression relief with seasonally flooded plains. The Bra-
zilian institute of Geography and statistics (iBGe) considers Pantanal as one of the six Bra-
zilian biomes, of national and international relevance. its main economic activity is agricul-
ture and cattle raising, favored by the characteristics of the relief. The demand for pastures 
makes land property fundamental in the Pantanal. Thereby, the representation of the land 
structure is a technique that enables the understanding of the agrarian question that sur-
rounds the Pantanal. The objective of this work was to represent the land structure of the 
Pantanal, based on a spatial database of regularized properties made available by the natio-
nal institute of Colonization and agrarian reform (inCra), motivated by the unexplored 
potential of geoinformation applied in agrarian Geography. The results point to a control of 
the land by the private properties that allows, consequently, the control of nature in the 
Pantanal, far beyond the public and protected areas. from the cartographic representation, 
it was also verified that the public properties are concentrated, in general, in the extremities 
of the Pantanal, as well as the small properties that, in the majority of cases, are concentrated 
in the limits to the north of the Pantanal. in contrast, large estates and large land holdings 
control the central part of the biome.

Keywords: agrarian question; geoinformation; biome; geoprocessing; land property.

RÉSUMÉ – La strUCtUre fOnCiÈre DU PantanaL BrÉsiLien. Le Pantanal 
est une zone étendue localisée dans le Centre-Ouest du Brésil, et reconnue pour être un 
bassin sédimentaire actif, de relief en dépression avec des zones inondables, recouvrant les 
plaines en période des pluies. selon l’institut Brésilien de Géographie et statistique (iBGe) 
le Pantanal compte parmi les six biomes brésiliens d’importance nationale et internationale. 
sa principale activité économique est l’élevage, grâce au relief propice. La propriété de la 
terre est ainsi un enjeu fondamental pour la formation des pâturages. C’est pourquoi, la 
représentation de la structure foncière permet la compréhension de la question agraire du 
Pantanal. Ce travail a pour objectif de représenter la structure foncière, à partir d’une banque 
de données spatiales des biens immobiliers régularisés et rendue disponible par l’institut 
national de Colonisation et réforme agraire (inCra), en raison du potentiel à ce jour 
inexploré des systèmes d’information Géographique appliquée à la Géographie agraire. Les 
résultats mettent en évidence le contrôle de la terre par les propriétés privées permettant, 
conséquemment le contrôle de la nature du Pantanal, au-delà des espaces protégés de 
domaine public. La représentation cartographique fait ressortir que les propriétés de 
domaine public se concentrent, en général, aux extrémités du Pantanal, tout comme les 
petites propriétés que, dans la plupart des cas, se concentrent dans les limites nord du Pan-
tanal. en contrepartie, les grandes propriétés contrôlent la partie centrale du biome.

Mots clés: Question agraire; geoinformation; biome; cartographie; propriété de la terre.

RESUMEN – La estrUCtUra fUnDiaria DeL PantanaL BrasiLeÑO. el 
Pantanal es un área extensa ubicada en el centro-oeste de Brasil, reconocida por ser una 
cuenca de sedimentación activa, de depresión geográfica con llanuras inundadas estacional-
mente. el instituto Brasileño de Geografía y estadística (iBGe) considera al Pantanal como 
uno de los seis biomas brasileños, de relevancia nacional e internacional. su principal acti-
vidad económica es la agricultura y la ganadería, favorecida por las características del 
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relieve. La demanda de pastizales hace que la propiedad de la tierra sea fundamental en el 
Pantanal. Con esto, la representación de la estructura fundiaria es una técnica que permite 
la comprensión de la cuestión agraria que rodea el Pantanal. el trabajo estaba dirigido a 
representar la estructura de la tierra del Pantanal, a partir de una base de datos espaciales de 
los inmuebles regularizados y disponibilizados por el instituto nacional de Colonización y 
reforma agraria (inCra), motivada por el potencial inexplorado de la geo-información 
aplicada en la Geografía agraria. Los resultados apuntan a un control de la tierra por parte 
de las propiedades privadas que, en consecuencia, permite el control de la naturaleza en el 
Pantanal, mucho más allá de las áreas públicas y protegidas. a partir de la representación 
cartográfica, también se constató que las propiedades públicas se concentran, en general, en 
los extremos del Pantanal, así como, las pequeñas propiedades que, en la mayoría de los 
casos, se concentran en los límites hacia el norte del Pantanal. en contraste, los latifundios 
y las grandes propiedades controlan la parte central del bioma.

Palabras clave: Cuestión agrária; geo-información; bioma; geoprocesamiento; propie-
dad de la tierra.

i. intrODUÇÃO

O Pantanal é uma extensa área, localizada e controlada pela Bacia do alto Paraguai 
(BaP), situada entre o Brasil, Bolívia e Paraguai, com área total de aproximadamente 
36 166,600ha. no Brasil, em sua maior ocorrência, o Pantanal divide-se entre os estados 
de Mato Grosso do sul e Mato Grosso e área total de 15 006,325ha, além de ocupar áreas 
ao norte do Paraguai e Leste da Bolívia, onde recebe a denominação de Chaco (franco & 
Pinheiro, 1982; assine, 2003; Boni, 2017).

É considerado uma bacia de sedimentação ativa, deprimida e plana e que devido à 
baixa topografia tem suas terras sazonalmente sujeitas a inundações, cuja rede de 
drenagem é comandada pelo rio Paraguai. sua altimetria, variando entre 80m a 190m, 
apresenta um gradiente topográfico que varia entre 0,3 a 0,5m/km no sentido Leste-Oeste 
e 0,3 a 0,15m/km no sentido norte-sul, o que contribui para barrar o escoamento do rio 
taquari e, consequentemente, efetivar o alagamento da área (franco & Pinheiro, 1982; 
Boni, 2017).

Pelo instituto Brasileiro de Geografia e estatística (iBGe), é considerado um dos seis 
biomas brasileiros; não é classificado como um bioma, mas sim como um complexo.

“Por ter tanta diversidade de fitofisionomias, o Pantanal, embora possua um clima uni-
forme, tropical estacional, não apresenta aquela uniformidade exigida pelo conceito de 
bioma (...). O mesmo se pode dizer de seus solos, ora não inundáveis e arenosos, como 
nas cordilheiras (...), ora sujeitos à inundação e à fertilização pelos rios, ora rasos, sobre 
afloramentos rochosos. Consequentemente não se pode considerá-lo um bioma, mas 
sim um complexo, isto é, um espaço geográfico definido, mas bastante diversificado 
quanto a seus solos e fitofisionomias. são múltiplos ambientes, com múltiplas condi-
ções ecológicas, reunidos num mesmo espaço.” (Coutinho, 2016, p. 85).
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além de ser apontado como a maior área úmida do planeta. Configura ainda na Lista 
de Áreas úmidas de importância internacional (Lista ramsar) incluindo três UC, nova-
mente o Parque nacional do Pantanal Mato-Grossense, a rPPn estadual fazenda rio 
negro e a rPPn sesC Pantanal.

na Constituição da república federariva do Brasil de 1988 foi declarado Patrimônio 
nacional. Pela Organização das nações Unidas para a educação, a Ciência e a Cultura 
(UnesCO), é considerado reserva da Biosfera e Patrimônio Mundial. Como Patrimônio 
pela UnesCO, tem parte de sua área, denominada de “Área de Conservação do Panta-
nal” formada por quatro Unidades de Conservação (UC), o Parque nacional do Pantanal 
Mato-grossense, reserva Particular do Patrimônio natural (rPPn) fazenda estância 
Dorochê, rPPn federal acurizal e rPPn federal Penha.

Dada sua complexidade natural e cultural, há importantes trabalhos sobre o Pantanal 
nos mais diversos enfoques, como a paisagem do Pantanal (Pereira, Chávez, & silva 
2012), a pecuária no Pantanal (ravaglia, santos, & Pellegrin, 2010; Girardi & rossetto, 
2011; esselin, 2011), o turismo no Pantanal (Mamede & alho, 2004; Paulo, 2011; sepúl-
veda, 2016), os desmatamentos no Pantanal (abdon, silva, & souza, 2007), as populações 
tradicionais (amâncio, amâncio, & ribeiro, 2007; almeida & silva, 2012), os solos do 
Pantanal (Cunha, Pott, & Gonçalves, 1985; soares, silva, & ferrari, 2006; Cardoso et al., 
2016), a caracterização das lagoas salinas do Pantanal (sakamoto, 1997; silva, Passos, & 
sakamoto, 2013), a dinâmica de inundação (silva, 1991; salvi-sakamoto, 2001; Padovani, 
2010) a geologia do Pantanal (assine, 2003; assine & soares, 2004), a origem e evolução 
do Pantanal (ab’sáber, 1988; soares, soares, & assine, 2003).

O recente trabalho de Chiaravalloti, Homewood, e erikson (2017) tratando sobre a 
sustentabilidade e a posse de terra questiona sobre os “donos” da planície de inundação 
do Pantanali. nesta perspectiva, o Pantanal brasileiro apresenta questões de ordem 
ambiental e social, muitas vezes analisadas isoladamente, mas que estão diretamente 
relacionadas. as questões ambientais e sociais, culminam em conflitos entre populações 
tradicionais, movimentos sociais e proprietários de terras. a exemplo disso, algumas 
OnG têm-se atentado para a situação das comunidades que vivem no Pantanal há pelo 
menos 150 anos (Chiaravalloti, 2016; Chiaravalloti et al., 2017). a pecuária extensiva 
atualmente é a principal atividade econômica no Pantanal e uma das atuais ameaças 
(junto dos desmatamentos, queimadas, construção de hidrelétricas). a pecuária, por si 
só, acarreta a introdução de gramíneas exóticas e os desmatamentos para ampliar área 
produtiva para o gado.

Coutinho (2016) indica que a pecuária é a principal atividade econômica da região, 
regida pelo relevo muito plano, sem declividades consideráveis, que contribui para alaga-
mentos sazonais, onde os pecuaristas transferem o gado para terrenos suavemente mais 
elevados para não serem afetados pela cheia. Os dados do instituto Brasileiro de Geogra-
fia e estatística (iBGe) indicam que em 2006 os estados de Mato Grosso e Mato Grosso 
do sul possuíam o maior efetivo bovino do país totalizando mais de 8 milhões de cabeças, 
tendência que permaneceu até o ano de 2017. O quadro i apresenta a quantidade de bovi-
nos por município no Pantanal brasileiro em 2006 e em 2017ii evidenciando a grande 
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presença da pecuária nos municípios do Pantanal, atingindo quantidade superior a  
5 milhões de cabeças. ressalta-se que este número significativo de cabeças é superior a 
muitos estados brasileiros.

Quadro i – Quantidade de bovinos por município no Pantanal brasileiro em 2006 e 2017.
Table I – Number of cattle per municipality in the Brazilian Pantanal in 2006 and 2017.

Mato Grosso (MT) Mato Grosso do Sul (MS)

Municípios
Nº de cabeças

Municípios
Nº de cabeças

2006 2017 2006 2017
Barão de Melgaço  24 099  225 129 aquidauana 160 445  603 943
Cáceres 121 057  790 547 Bodoquena  20 419  172 349
Curverlândia  10 399   48 717 Corumbá 329 455 1 571 245
figueirópolis D’Oeste  16 677  141 354 Coxim  72 173  409 293
Glória D’Oeste  17 806   83 632 Ladário      0   11 787
itiquira  28 122  265 753 Miranda 42 822  298 602
Mirassol D’Oeste  21 673  135 762 Porto Murtinho 123 809  589 929
nossa senhora do Livramento  31 609  122 963 rio Verde de Mato Grosso  11 567  468 633
Poconé  43 770  289 359 sonora 22 344  103 491
Porto esperidião  66 802  444 834 –      –      –
são José dos Quatro Marcos  33 557  182 524 –      –      –
rondonópolis  33 545  247 924 –      –      –
santo antônio do Leverger  84 744  438 943 –      –      –
Total (MT) 533 860 3 417 441 Total (MS) 783 034 4 229 272

fonte: iBGe (2006; 2017)

a demanda por pastagens faz com que a propriedade da terra no Pantanal seja fun-
damental. a busca pela apropriação de terras devolutas nesta área associa-se ao desenvol-
vimento capitalista no campo respaldado por políticas públicas: 

“as transformações observadas na estrutura fundiária sob investigação estão atreladas 
a processos macroeconômicos tais como os diversos programas/políticas públicas dire-
cionados ao Pantanal e ao seu entorno e estão relacionadas à dinâmica atual de repro-
dução e expansão do modo capitalista de produção.” (rossetto & Girardi, 2010, p. 4).

Com isso, a representação da estrutura fundiária é uma técnica emergente que permite 
a compreensão das questões que envolvem o Pantanal brasileiro. assim, o presente artigo 
teve como objetivo representar a estrutura fundiária do Pantanal, a partir da criação de um 
cadastro por meio de banco de dados espaciais e relacionais, quantitativo e qualitativo, 
referente aos imóveis regularizadosiii que, de algum modo, se sobrepõem ao Pantanal.

“num país de dimensão continental como o Brasil, marcado por profundas desigualda-
des socioeconômicas e espaciais, onde existe uma grande carência de informações pre-
cisas para o planejamento e gestão do território, conhecer como se dá o uso e a ocupa-
ção da terra torna-se a premissa para qualquer tomada de decisão. ter o conhecimento 
fidedigno da distribuição das propriedades pelo espaço físico – a estrutura fundiária – é 
fator determinante para [por exemplo] se traçar o perfil de políticas para o território.” 
(talaska & etges, 2013, p. 1).
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Os procedimentos de pesquisa adotados são desdobramentos da proposta de Melo e 
Braz (2018), num esforço em disseminar e aprimorar a técnica da representação da estru-
tura fundiária por meio de geoprocessamento. assim, segue-se o mesmo propósito dos 
autores, aplicando-se ao Pantanal.

“a questão que conduz este trabalho é sobre o potencial inexplorado do geoprocessa-
mento aplicado na Geografia agrária, a prática de processar dados espaciais, sistema-
tizá-los e a capacidade de cartografar as mais variadas informações sobre a questão 
agrária. tratando aqui especificamente de uma nova proposta de representar carto-
graficamente a estrutura fundiária a partir do geoprocessamento.” (Melo & Braz, 
2018, p. 39).

entre as motivações para a presente análise, destacam-se a inexpressiva quantidade 
de estudos e de informações que tratem da questão agrária e, sobretudo a possibilidade 
de mapear e apontar propriedades que compõem a estrutural fundiária do Pantanal bra-
sileiro. Outrora, rossetto e Girardi (2012) também concordaram que a região do Panta-
nal é bastante negligenciada pelos estudos sobre este tema.

ii. PrOCeDiMentOs tÉCniCOs

Os procedimentos aplicados seguem a proposta de mapeamento da estrutura fundiá-
ria elaborada por Melo e Braz (2018), tomando como princípio a base cadastral do insti-
tuto nacional de Colonização e reforma agrária (inCra) das propriedades públicas e 
particulares, órgão responsável pela legalização e demarcação oficial de terras no Brasil. 
apoia-se também nas Leis nº 4504/1964 e 8629/1993 para definir as classes das proprie-
dades entre pequenas, médias, grandes e latifúndios (fig. 1).

O desenvolvimento de procedimentos envolvendo a geoinformação, nas últimas 
duas décadas e em plena ascensão, é fundamental para captar e tentar oferecer alterna-
tivas para o avanço das características espaciais (Buzai & Baxendale, 2015). em se tra-
tando da estrutura fundiária, talaska e etges (2013) discutiram sobre a relevância da 
geoinformação sobre os ganhos, maior confiabilidade e precisão das informações a 
serem diagnosticadas.

no caso do Pantanal, pela quantidade de propriedades públicas presente na região, 
foram utilizados ainda os dados espaciais do instituto Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade (iCMBio), Ministério do Meio ambiente (MMa), instituto de Meio 
ambiente de Mato Grosso do sul (imasul) e secretaria de estado de Planejamento e 
Coordenação estado do Mato Grosso (seplan).

a classificação dos estratos fundiários baseia-se nos módulos fiscaisiv por municí-
pios que se sobrepõem ao Pantanal. Conforme definido pela Lei nº 8629/1993, quando 
no art. 4º, inciso ii define a pequena propriedade com até 4 (quatro) módulos fiscais 
ou inciso iii que define a média propriedade com área superior a 4 (quatro) módulos 
fiscais até 15 (quinze) módulos fiscais.
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reforma agrária; iCMBio – instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade; sePLan – secretaria de Planejamento de Mato
Grosso do sul; sisLa – sistema interativo de suporte ao Licenciamento ambiental; UC – Unidade de Conservação de proteção integral.

fig. 1 – fluxograma para o mapeamento da estrutura fundiária do Pantanal.
Fig. 1 – Flowchart for the mapping of the Pantanal’s agrarian structure.

assume-se então que as grandes propriedades detêm áreas superiores a 15 (quinze) 
módulos fiscais. todavia, é preciso salientar que existem imóveis incluídos na classe de 
latifúndiosv, sendo definidos pela Lei nº 4504/1964 em seu art. 46ª, §1° alínea b), que 
define assim as propriedades que excedem até 600 vezes o módulo fiscal do município. 
Dessa maneira, têm-se as grandes propriedades com área superior a 15 (quinze) módulos 
fiscais até 600 (seiscentos) módulos fiscais e, por fim, os latifúndios com área superior a 
600 (seiscentos) módulos fiscais.

a classificação dos estratos fundiários considerados para o Pantanal teve de ser 
adaptada, visto que alguns municípios possuem módulos fiscais distintos (quadro ii). 
Optou-se, então, por considerar um valor médio que melhor representasse o módulo 
fiscal do conjunto de municípios que tem parte de seus limites sobre o Pantanal, além 
disso, a porcentagem de sobreposição destes municípios foi levada em consideração no 
momento de definir o valor médio para um módulo fiscal. Por fim, cada módulo fiscal 
para o Pantanal correspondeu a 80ha.

Mesmo com maior número de municípios em sobreposição no Pantanal, o estado de 
Mato Grosso (Mt) ocupa menor área no Pantanal, sendo 6 149,348ha (40,97%), enquanto 
o estado de Mato Grosso do sul (Ms) ocupa 8 856,976ha (59,03%). O que ocorre é que o 
estado de Mato Grosso possui maior número de municípios em sobreposição com o 
Pantanal, embora tenham menor percentual de sobreposição do seu território. Já o estado 
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Mato Grosso do sul, possui menos municípios, mas que apresentam maior taxa de sobre-
posição ao Pantanal, a exemplo do município de Corumbá, que além de ser o maior 
município sobre o Pantanal, apresenta 97,73% de sobreposição em seus limitesvi.

no Pantanal existem diferentes categorias de propriedades. inicialmente agruparam-
-se as propriedades privadas do sistema nacional de Certificação de imóveis (snCi) e 
sistema de Gestão fundiária (sigef) e o mesmo foi feito com as propriedades públicas de 
ambos sistemas, gerenciado pelo inCra. as parcelas de regularização fundiária foram 
divididas entre propriedades públicas e privadas.

Com relação às propriedades públicas, no Pantanal existem as categorias de colônia, 
assentamento, unidade de conservação, terra indígena e fazendas de propriedade pública, 
além das já mencionadas parcelas de regularização fundiária (correspondendo, neste 
caso, a assentamentos).

Quadro ii – Municípios e sua porcentagem de sobreposição no Pantanal.
Table II – Municipalities and their percentage of overlap in the Pantanal.

Mato Grosso do Sul (MS)

Municípios Área
(ha)

Sobreposição no
Pantanal (%)

Módulo Fiscal
(ha)

aquidauana 1 696 349,22 74,04  90
Bodoquena  250 539,05  2,62  90
Corumbá 6 492 201,39 97,73 110
Coxim  641 378,87 16,54  60
Ladário   34 052,28  100 110
Miranda  547 130,93 33,95  90
Porto Murtinho 1 773 129,05 32,86  80
rio Verde de Mato Grosso  815 667,95 41,44  60
sonora  407 985,40  0,77  60
Total (MS)          – 59,03   –
Mato Grosso (MT)

Municípios Área
(ha)

Sobreposição no
Pantanal (%)

Módulo Fiscal
(ha)

Barão de Melgaço 1 116 875,95  100 80
Cáceres 2 457 913,38 84,01 80
Curverlândia   35 882,28 43,55 80
figueirópolis D’Oeste   88 813,25 31,25 80
Glória D’Oeste   83 513,94 46,55 80
itiquira  866 732,52 26,13 60
Mirassol D’Oeste  107 913,94 22,67 80
nossa senhora do Livramento  493 124,75 27,04 80
Poconé 1 715 068,21 86,07 80
Porto esperidião  581 169,83 34,03 80
são José dos Quatro Marcos  128 747,54  2,11 80
rondonópolis  468 997,55 67,76 60
santo antônio do Leverger 1 173 446,44 16,02 70
Total (MT)          – 40,97  –

fonte: iBGe (2006; 2017)
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Optou-se por considerar todas as propriedades (públicas e privadas) que, de algum 
modo, estão sobrepostas ao limite que se adotou para o Pantanal. isso quer dizer que há 
propriedades envolvidas na estrutura fundiária que têm seus limites integralmente sobre 
o Pantanal, ao passo que existem propriedades que ocupam parcialmente o Pantanal, mas 
que se julgou necessária sua análise (fig. 2).

fig. 2 – exemplos de sobreposição de propriedades ao Pantanal: a) sobreposição integral (100% da área); 
b) sobreposição parcial (em torno de 50% da área); c) sobreposição parcial (em torno de 10% da área).

Fig. 2 – Examples of overlapping of properties in the Pantanal: a) Integral overlap (100% of the area);  
b) Partial overlap (about 50% of the area); c) Partial overlap (about 10% of the area).

fonte: MapBiomas (2018); inCra (2018)

este critério foi adotado visto que o Pantanal é um bioma (um limite físico-ambien-
tal, oficialmente definido pelo iBGe) e não possui um limite político-administrativo. 
Deste modo, qualquer fração de uma propriedade que esteja sobre os limites do Pantanal, 
pode exercer (ou possui potencial) influência socioambiental e socioeconômica neste 
bioma, por meio da determinação de reserva legal, supressão da vegetação, avanço de 
pastagens, agricultura, etc.

O limite adotado para o Pantanal foi atualizado pelo MapBiomas em 2016 (1: 1 000 000), 
a partir do antigo mapa de biomas do iBGe (1: 5 000 000). Devido à escala cartográfica, 
empenho na atualização e refinamento dos limites, optou-se por usá-lo como referência 
para o estudo. no final da seleção das propriedades que fazem parte do Pantanal, foram 
classificadas de acordo com os estratos fundiários definidos anteriormente. Para obter 
maior qualidade quanto aos dados espaciais, criaram-se regras topológicasvii a fim de 
evitar sobreposições entre propriedades iguais (sobreposição integral de propriedades)viii.

iii. resULtaDOs e DisCUssÃO

a maior parte das terras do Pantanal está sob o domínio privado, além da crescente 
alteração do meio natural e intensificação das ações antrópicas, regidas pela principal 
atividade econômica do Pantanal, a pecuária (rossetto & Girardi, 2012). Há autores que 
referem que a pecuária é a atividade de maior impacto ambiental, como indicam adá-
moli (1995), Padovani, Cruz, e Padovani (2004), ravaglia et al. (2010), silva (2012), 
sepúlveda (2016), andrade (2017) e silva, Gradella, e Decco (2017).
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Mesmo com uma considerável quantidade de Unidades de Conservação (UC), as 
áreas protegidas quando comparadas junto as áreas das propriedades particulares no 
Pantanal revelam a desproporcionalidade de interesses sobre o uso deste bioma (97% 
propriedades particulares e 3% propriedades públicas). assim, o controle da terra pelas 
propriedades privadas, permite o controle da natureza no Pantanal, muito maior do que 
as Unidades de Conservação.

no Pantanal as propriedades públicas, que são apenas 3% do total de propriedades, 
apresentam diferentes tipologias (fig. 3). Destaca-se a política de reforma agrária (assen-
tamentos) que possuem 50% das propriedades públicas e a política ambiental (unidades 
de conservação) com 30% das propriedades públicas no Pantanal.

fig. 3 – Porcentagem de propriedades públicas  
no Pantanal – Brasil.

Fig. 3 – Percentage of public properties in the 
Pantanal – Brazil.

fonte: inCra (2018); iCMBiO (2018); seplan (2018);  
imasul (2018)

a área das propriedades públicas indicadas na figura 4, mostram que as unidades de 
conservação ocupam maior área no Pantanal (39%), seguidas pelas terras indígenas que 
ocupam 37% da área do Pantanal. Os assentamentos que são maioria em propriedades 
ocupam apenas 12% da área das propriedades públicas no Pantanal.

fig. 4 – Área ocupada por propriedades públicas  
no Pantanal – Brasil.

Fig. 4 – Area occupied by public properties in the 
Pantanal – Brazil.

fonte: inCra (2018); iCMBiO (2018); seplan (2018);  
imasul (2018)
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O predomínio da propriedade privada no Pantanal levanta a discussão sobre a impor-
tância da conservação deste bioma e o desenvolvimento do modo de produção capita-
lista. tal modo, possui características peculiares já apresentadas, sobretudo no predomí-
nio da pecuária extensiva. no entanto, a base para este modelo está na estrutura fundiária 
apresentada pela figura 5.

segundo a figura, as grandes propriedades são maioria no Pantanal com 41% do 
total, seguidas pelas pequenas propriedades com 34% e, as propriedades consideradas 
latifúndios não somam 1% do total de propriedades.

fig. 5 – Porcentagem de propriedades particulares 
no Pantanal – Brasil.

Fig. 5 – Percentage of private properties in the 
Pantanal – Brazil.
fonte: inCra (2018)

Por outro lado, quando analisadas a área das propriedades, fica evidente a concentra-
ção fundiária no Pantanal, destacando as grandes propriedades e o latifúndio, conforme 
representado na figura 6. Os latifúndios que somavam menos 1% do total das proprieda-
des concentram 8% da área do Pantanal (847  468,28ha), já as pequenas propriedades 
totalizam 34% das propriedades e possuem apenas 1% (119 836,90ha) de toda a área do 
Pantanal. Como constante, as grandes propriedades são maioria e concentram 86% da 
área do bioma (9 450 221,35ha).

fig. 6 – Área ocupada por propriedades 
particulares no Pantanal – Brasil.

Fig. 6 – Area occupied by private properties in the 
Pantanal – Brazil.
fonte: inCra (2018)
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Detalhando as informações apresentadas, verifica-se que a concentração de terras 
pelos latifúndios é ainda maior, como indicado o quadro iii, pois se observa que apenas 
12 propriedades possuem 8% da área total, ou seja, doze proprietários (ou menos) con-
trolam uma área maior que outros 1180 proprietários (pequenos).

Quadro iii – situação das propriedades particulares no Pantanal.
Table III – Situation of private properties in the Pantanal.

Pequena Média Grande Latifúndio Total
Quantidade  1180  864  1451  12  3507
Área (ha) 119 836,90 600 383,67 9 450 221,35 847 468,28 11 017 910,22

fonte: inCra (2018)

neste contexto, ao avaliar a representação cartográfica de tais informações, é possível 
perceber a dimensão e a importância da discussão sobre a propriedade privada no Panta-
nal. no mapa abaixo (fig. 7) observa-se o predomínio da grande propriedade e latifúndio 
em detrimento das pequenas propriedades e das propriedades públicas (conforme escala 
de representação).

a partir da representação cartográfica, constatou-se ainda que as propriedades públi-
cas se concentram, em geral, nas extremidades/limites do Pantanal, assim como as peque-
nas propriedades que, na maior parte dos casos, concentram-se nos limites ao norte do 
Pantanal. em contrapartida, latifúndios e grandes propriedades controlam a parte central 
do bioma. tal disposição das grandes propriedades também foi identificada por araujo 
et al. (2018). embora os autores tenham realizado o estudo apenas na parte sul do Panta-
nal, os mesmos afirmaram que há uma permanência e predominância das grandes pro-
priedades nas zonas úmidas do Pantanalix.

O processo de formação e estruturação fundiária no Pantanal pode ser pautado na 
busca pela expansão e colonização de “novos territórios”. a criação de gado de forma 
nômade e extensiva, como demonstrado por Costa (1999), pode ser um dos fatores que 
contribuíram neste processo. Podemos destacar que a criação nômade do gado, teve como 
contribuição o baixo gradiente topográfico com extensas áreas de pasto e a vegetação pan-
taneira, formada principalmente por gramíneas que ficam parte do ano submersas.

O declínio do ciclo aurífero nas terras da província de Mato Grosso também contribuí 
para que houvesse a abertura de novas fronteiras no Pantanal sul, destacando-se constru-
ções militares em Corumbá e Miranda (ambas no atual estado de Mato Grosso do sul), 
além da concessão de terras onde a implementação de indústrias de charque teve protago-
nismo (araujo, Monteiro, & Oliveira, 2018). esselin (2011) também demonstra a impor-
tância da abertura de indústrias que visavam à exportação de charque e seus derivados na 
bacia do rio da Prata. também por esses motivos, a criação de gado foi iniciada e incenti-
vada no Pantanal. tão logo o povoamento da região se iniciou, e tiveram início os registros 
de formação das primeiras fazendas, sendo uma das mais conhecidas no Pantanal sul, por 
exemplo, a fazenda firme (Proença, 1997; sakamoto 1997). tanto que neste processo de 
aquisição das terras, a própria fazenda firme em seu processo de formação foi documen-
tada como “sem medida”, sendo legalizada apenas em 1900, com 380 000ha (Barros, 1998).
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fig. 7 – estrutura fundiária no Pantanal – Brasil.
Fig. 7 – Agrarian Structure in the Pantanal – Brazil.

fonte: inCra, siGef, iCMBio. Org.: adalto Braz

Observa-se que, com o passar dos anos, as fazendas formadas no início do século XX 
foram se desmembrando entre os seus herdeiros, onde alguns ainda continuam com a 
pecuária; podemos, portanto, analisar que estas se tornaram em um “negócio familiar” 
até um novo ciclo ser observado na década de 1990 (araujo, 2018).

araujo (2018) ao relatar este novo ciclo, inclui no contexto da organização fundiária 
do Pantanal, empresas agropecuárias, bancos e holdings, que visavam a busca pelo lucro 
com a pecuária. Desta forma acredita-se que a necessidade de expansão e colonização 
dos “novos territórios”, o tradicional modo pantaneiro de criação de gado (nômade), as 
inundações periódicas que obrigavam a migração do rebanho para outras áreas (mais 
altas) e, com isso, contribuíram para obter grandes áreas para favorecer a mobilidade do 
rebanho ao longo do ano.

Outra questão, respeita à forma como se deu a formação das primeiras propriedades, 
em geral, documentadas como “sem medida” que beneficiou a demarcação de terras sem 
maiores controles. além disso, a atividade económica da pecuária favoreceu também a 
aquisição de propriedades menores que, ao longo do tempo, foram formando conglome-
rados de propriedades.

Destaca-se ainda na figura 7 que as grandes propriedades, mas com áreas inferiores, 
encontram-se na área conhecida como depressão pantaneira, onde o planalto e a planície 
se encontram (toda borda Leste e norte do Pantanal). essa característica do relevo favo-
rece os produtores, pois a área, por vezes, não sofre com a incidência da dinâmica hídrica 
(“cheias”) que provoca os alagamentos das pastagens. Com isso, não há necessidade de 
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áreas muito extensas de pastagens, como ocorre na área central do Pantanal. todavia, 
essa condição, que torna também essas áreas como de grande interesse para manejo do 
gado nas cheias, é justificada pelos dados de desmatamento no Pantanal, que até o ano de 
2016, apresentavam as maiores perdas de vegetação nativa também em partes da borda 
Leste e norte do Pantanal (terrabrasilis, 2019).

O predomínio da grande propriedade no Pantanal, constituído predominantemente 
por pastagens (pecuária), provoca divergências nos interesses do uso da terra nessa 
região, evidenciando um antagonismo entre o público e privado. Desta forma, salvo os 
direitos estabelecidos pela propriedade privada no Brasil, o Pantanal sofre impactos dire-
tos no uso produtivo do solo através do seu modelo de produção, em detrimento do 
interesse coletivo da sociedade, ou seja, descontando as pequenas áreas deste bioma pro-
tegidas pela legislação ambiental, o restante do Pantanal está ameaçado pelos interesses 
econômicos de uma pequena parcela da população brasileira.

iV. COnsiDeraÇÕes finais

a discussão realizada neste artigo ressalta a importância do aprofundamento das 
análises sobre a estrutura fundiária brasileira e seus impactos. nesse sentido, a estratégia 
de representação da estrutura fundiária de Melo e Braz (2018) permite um maior deta-
lhamento do atual cenário da propriedade privada no Brasil.

no caso do Pantanal, a representação da estrutura fundiária confirmou a preocupa-
ção e críticas feitas em trabalhos anteriores como em abreu, McManus, e santos (1995) e 
rossetto e Girardi (2012). a alta concentração fundiária neste bioma historicamente ocu-
pado pela pecuária pantaneira e, atualmente dando indícios de uma migração para a 
pecuária extensiva tradicional, caracterizada pelo modo de produção capitalista, ameaça 
a natureza e populações tradicionais colocando em oposição interesses privados e públi-
cos. nesse sentido, a representação da estrutura fundiária evidenciou que uma mínima 
parcela (3%) do Pantanal Brasileiro pertence ao estado, estando relacionada a reservas 
indígenas, unidades de conservação e assentamentos da reforma agrária. na contramão, 
a mesma representação possibilitou observar que apenas 12 propriedades no Pantanal 
ocupam área maior (8%) que as propriedades públicas.

O notório predomínio da grande propriedade no Pantanal e também comum por todo o 
país suscita a necessidade de o estado brasileiro analisar e direcionar ações para gestão do 
território conciliando interesses privados e públicos e, igualmente, ambientais e econômicos.

no entanto, essa perspectiva está fora de alcance diante da atual composição do governo 
brasileiro onde há o predomínio de deputados e governadores pertencentes a frente Parla-
mentar da agropecuáriax. esta frente atua em defesa da pecuária, agricultura e grande pro-
priedade, assim, dentro do próprio governo brasileiro são defendidos interesses privados.
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fOntes LeGais

i ainda assim, Chiaravalloti, Homewood, e erikson (2017) não adotam a questão da estrutura fundiária, mas sim abordam a 
posse de terras, a propriedade, o uso do solo e a sustentabilidade por um enquadramento político-ecológico, analisando conflitos na 
área estudada pelos autores, uma parcela do Pantanal em sua fronteira ocidental, e não a conjuntura de todo o complexo.

ii 2006: https://ww2.ibge.gov.br/home/estatistica/economia/agropecuaria/censoagro/2006_segunda_apuracao/default.shtm; 
2007: https://censos.ibge.gov.br/agro/2017/templates/censo_agro/resultadosagro/index.html

iii O órgão brasileiro responsável oficialmente pela regularização de imóveis (públicas e privadas) em território nacional é o 
inCra. seguido pelo iCMBio e MMa, responsáveis pela legalização de unidades de conservação.

iv Cada módulo fiscal é mensurado em hectares e tem seu valor fixado pelo inCra. sua dimensão pode variar de acordo com 
o município onde a propriedade se localiza. Consultas podem ser realizadas pelo endereço: https://www.embrapa.br/codigo-florestal/
area-de-reserva-legal-arl/modulo-fiscal

v “O conceito de latifúndio está associado a grande área de propriedade privada, portanto ele não existe sem o instituto legal 
da propriedade” (Zeneratti, 2017, p. 443).

vi Corumbá é o 11º maior município do Brasil, com 6 492 201,39ha de acordo com o instituto Brasileiro de Geografia e esta-
tística (iBGe).

vii Mesmo assim, não foram consideradas sobreposições de pequenas partes entre propriedades (sobreposições parciais) ou 
gaps (lacunas ou “buracos” em um shapefile), caracterizando discordância na estrutura de certificação do inCra.

viii foram corrigidas apenas sobreposições totais (erro de duas propriedades na mesma localização), visto que as sobreposições 
parciais, ou seja, entre partes dos limites de diferentes propriedades, é algo recorrente na base cartográfica das propriedades certifica-
das pelo inCra, sobretudo do snCi. esse tipo de sobreposição foi desconsiderado, a julgar pela autonomia exclusiva do inCra em 
aceitar/recusar esse tipo de incongruência em seu banco de dados.

ix Há que considerar uma que o trabalho de araujo, Monteiro, e Oliveira (2018) apresenta uma ótica de análise divergente da 
questão aqui discutida. Visto que os autores consideram que propriedades de menor área, assim como a divisão de grandes proprie-
dades (devido à herança ou venda) significaria uma “desterritorialização” da pecuária tradicional do Pantanal. tal fato é encarado 
pelos autores como uma ameaça à estratégia de adaptação da pecuária, desenvolvida historicamente na região, devido principalmente 
ao aumento de cercas, impedimento da circulação do gado e vulnerabilidade (animal) frente às cheias anuais. no caso disso acontecer, 
os autores supõem um possível colapso da produção (pecuária) do Pantanal.

x este conjunto de políticos não escondem os interesses privados e de forma declarada apresentam em seu site oficial (https://
fpagropecuaria.org.br/) parte da sua composição e de suas ações.

Constituição da república federativa do Brasil de 1988 
– Promulgada em 5 de outubro de 1988. [Consti-
tution of the federative republic of Brazil 1988 
– Promulgated on october 5, 1988]

Lei nº 4504/64, de 30/11/1964 – Dispõe sobre o estatuto 
da terra, e dá outras providências [it provides for 
the statute of the earth, and provides other].

Lei nº 8629/1993, de 25/02/1993 – Dispõe sobre a regu-
lamentação dos dispositivos constitucionais rela-
tivos à reforma agrária, previstos no Capítulo iii, 
título Vii, da Constituição federal [Provides for 
the regulation of the constitutional provisions 
related to agrarian reform, provided for in Chap-
ter iii, title Vii, of the federal Constitution].
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